Of. nº       /GP.                                  Paço dos Açorianos,         de março de 2015
Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que altera o art. 3º da Lei nº 11.752, de 30 de dezembro de 2014, que altera a ementa, inclui art. 10-A e revoga os arts. 14, 15, 16, 17 e 18 e os Anexos I e II na Lei nº 8.267, de 29 de dezembro de 1998, e alterações posteriores, incluindo exigências ao licenciamento ambiental no Município de Porto Alegre e excluindo a Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA), ampliando a vacatio legis da Lei Complementar.
Este Projeto de Lei decorre da proposta de postergação da vigência da LC nº 755/14, que também tramita nesta Casa. A respectiva Lei Complementar incorporará ao regramento da Lei Complementar nº 07, de 07 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, as disposições da constituição do crédito tributário da Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA). 

Nesse sentido, faz-se necessário, também, a postergação da vigência da Lei nº 11.752, de 2014 para 1º de Janeiro de 2016, para evitarmos lacuna de vigência e consequente prejuízo na solução de continuidade da cobrança da TLA ao munícipe e ao Erário. 
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº 006/15.
Altera o art. 3º da Lei  nº 11.752, de 30 de dezembro de 2014, que altera a ementa, inclui art. 10-A e revoga os arts. 14, 15, 16, 17 e 18 e os Anexos I e II na Lei nº 8.267, de 29 de dezembro de 1998, e alterações posteriores, incluindo exigências ao licenciamento ambiental no Município de Porto Alegre e excluindo a Taxa de Licenciamento Ambiental (TLA), ampliando a vacatio legis da Lei Complementar.

Art. 1º  Fica alterada a redação do art. 3º da Lei nº 11.752, de 30 de dezembro de 2014, conforme segue:
“Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2016.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
